
MINISTÉRIO DA SAÚDEMINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA OITAVA  REUNIÃO ORDINÁRIA

ABERTURA

Aos nove e dez dias de maio, de dois mil e um, na sala de reunião “Conselheiro
Omilton Visconde”, do Conselho Nacional de Saúde, teve início a Centésima Oitava Reunião
Ordinária do CNS.

APROVAÇÃO  DA ATA

A ata da 107ª RO foi aprovada com alguns destaques pelo Conselho Nacional de
Saúde.

INFORMES

01. Administrativos: 

O Coordenador  Nelson Rodrigues dos Santos  disse que: 1)  informes não são
itens  de  pauta  e,  por  isso,  não  admitem discussão.  Podem,  dependendo  do  caso,  serem
remetidos para pauta na mesma reunião ou na reunião seguinte;  2) é preciso que todos os
conselheiros atentem para o cumprimento do horário estipulado para apreciação dos itens de
pauta, principalmente quando se tem um convidado; 3) os conselheiros devem evitar o atraso
nas reuniões, principalmente no segundo dia de reunião, quando se verifica maior freqüência
de atrasos por parte dos conselheiros; e 4) havia mais 7 materiais de apoio referentes à pauta
e mais 6 referentes aos informes na pasta dos conselheiros que não puderam ser enviados
com a devida antecipação.

02. Destaques da Pauta: 

O Coordenador  Nelson Rodrigues dos Santos  destacou os seguintes itens da
pauta:  1) Avaliação do programa de controle  das DST/AIDS do Ministério da Saúde e sua
inserção na construção do SUS;  2) Regulação da Saúde Suplementar;  3) Diretrizes para a
plenária Nacional de Saúde; 4) Atualização da Resolução nº 33/92; 5) Ampliação e discussão
do  item  12,  tendo  em vista  que  a  imprensa  tinha  divulgado  a  confirmação  da  Emenda
Constitucional 29, havendo divergências sobre o conceito de aplicação da mesma; 6) Item 13,
tratando de prestadores privados, com importante material de apoio, que foi adiantado para o
primeiro dia de reunião.

03. Conferência Mundial contra as Discriminações:

A Conselheira  Maria Leda de Resende Dantas  informou  que  Carlos  Moura,
presidente da Organização Palmares, foi para a Conferência Mundial contra as Discriminações
como representante  da delegação brasileira.

04. Evolução do Canal Saúde/FIOCRUZ. 

O Conselheiro Geraldo Adão dos Santos informou ao plenário que o sistema de
comunicação social do SUS tem deficiências e, por isso, gostaria que o Canal Saúde fosse
transformado em canal  aberto,  como tinha  sido  afirmado pela  Moção nº  43 do Painel  de
Comunicação  Social  da  11a Conferência  Nacional  de  Saúde.  Assim,  poder-se-ia  fazer  um
acordo  entre  o  MEC e o  MS para  que  fosse  incluída  a  disciplina de  Saúde  nos currículos
escolares, o Canal Saúde como apoio às aulas. Para a transformação do Canal Saúde em canal
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aberto  exigiria  uma articulação  entre  o  Ministério  da  Saúde,  o  Ministério  da  Educação,  a
Secretaria Executiva e a Comissão Permanente de Comunicação Social do Conselho Nacional
de Saúde.

05.  Início  das  atividades  de  capacitação:  Conselheiros  para  o  GT  de
Acompanhamento:

O Coordenador  Nelson Rodrigues dos Santos  informou aos conselheiros que,
com a retomada do projeto de capacitação de conselheiros, haveria a necessidade de atualizar
o grupo de conselheiros que faria o acompanhamento desse processo. Solicitou que todos os
conselheiros que quisessem participar do grupo dessem os nomes e, em outra oportunidade, o
assunto voltaria ao plenário para ratificar o grupo de acompanhamento.

06. 1a Reunião do GT/CNS da Violência:   

O Conselheiro José Carvalho de Noronha informou ao plenário que no dia 19 de
abril de 2001 fora realizada a primeira reunião do Grupo Técnico sobre Violência que contou
com a presença da Deputada Maria do Carmo Lara, da Comissão de Desenvolvimento Urbano
e Interior da Câmara dos Deputados. Informou que foram revistos pelo grupo documentos
produzidos pelo Conselho, pelo CONASEMS e Ministério da Saúde sobre a Política Nacional de
Combate à violência. Além disso, informou que o maior desafio do GT era colocar a discussão
sobre a violência no eixo central das discussões da área de saúde.  Dessa forma, pediu que
esse Grupo Técnico, que tivesse sua permanência estendida por mais um mês, ficando, então,
para julho a apresentação do Relatório Final, ao Plenário. 

07. Relatório Final da 11a Conferência Nacional de Saúde: Lançamento Oficial:

O Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos informou aos conselheiros que, às
19 horas, haveria a realização da cerimônia de lançamento oficial do relatório final da 11a

Conferência Nacional de Saúde, contando com a presença da ex-Conselheira Rita B. Barata,
de um representante do Ministro da Saúde, de um representante do Senado Federal, de um
representante  da  Câmara  dos  Deputados  e  de  um  representante  da  Organização  Pan-
Americana  de  Saúde.  Depois  de  destacar  o  papel  do  Conselho  Nacional  de  Saúde  na
elaboração desta Conferência, informou também, que no dia 31 de maio de 2001, na cidade
de Vitória-ES, por ocasião do Congresso Nacional dos Secretários Municipais de Saúde, seria
realizado o lançamento nacional do relatório. Assim, foi sugerido que o Conselho Nacional de
Saúde fizesse uma convocação extraordinária de seus conselheiros, para que todos pudessem
estar presentes nesta ocasião.

08. Página do Conselho Nacional de Saúde:

Transferido para a próxima reunião.

09. Site do Instituto de Direito Aplicado:

O Coordenador  Nelson Rodrigues dos Santos  ressaltou  a  importância  que  o
Instituto de Direito Sanitário Aplicado representa aos cidadãos e conselheiros como fonte de
pesquisa e assessoramento na área jurídica. Informou que o Instituto já tem um convênio com
o Ministério da Saúde e que o Conselho Nacional da Saúde está trabalhando para que esse
Instituto seja também o consultor jurídico na área de saúde do CNS, através desse convênio
que já está firmado com o MS.

10. Denúncia do CRM-TO:

O Conselheiro Edson de Oliveira Andrade pediu para que fosse apreciado como
ponto de pauta a questão da utilização de médicos estrangeiros na prestação de atendimento
de saúde, visto que isso tem se constituído em um problema nacional.  Destacou que essa
questão é fonte para fraudes no SUS,  que envia verbas por procedimentos  realizados por
pessoas não habilitadas, e também para a falta de proteção desses médicos estrangeiros que,
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às vezes, são explorados. Ainda, ressaltou que com o Programa de Interiorização da Saúde do
Governo Federal, ficou provado que há interesse dos médicos brasileiros de trabalharem no
interior do país. Com isso, a questão ficou para ser analisada na próxima reunião, como ponto
de pauta,  e o Conselheiro  Edson de Oliveira Andrade ficou encarregado de trazer mais
material para consubstanciar a discussão dos demais conselheiros.    

11. CONEP: Revista e Regimento Interno:

Transferido para a próxima reunião.

12. Encaminhamento das Diretrizes para NOB-RH – Quarta Versão:  

As diretrizes para a NOB-RH foram aprovadas e o Coordenador Nelson Rodrigues
dos Santos informou que as  encaminharia  para  o Ministério  Público  do Trabalho,  para  o
CONASS,  para  o  CONASEMS,  para  a  Confederação  das  Misericórdias  do  Brasil,  Federação
Brasileira  dos  Hospitais  e  para  as  Consultorias  Jurídicas  disponíveis  para  que  se
pronunciassem, enviando sugestões com prazos determinados.

13. CISI-CNS – Plano de Trabalho 2001:

A Conselheira Zilda Arns Neumann apresentou ao CNS um documento sobre a
III  Conferência  Nacional  da  Saúde  do  Índio  e  sobre  o  Plano  de  Trabalho  da  Comissão
Intersetorial  de  Saúde  do  Índio,  pedindo  que  houvesse  aprovação  do  documento  pelo
Conselho. O Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos se posicionou no sentido de abrir
espaço em outra oportunidade da reunião para a aprovação do documento.    

14. Pesquisa sobre Medicamentos para Idosos, Aposentados e Pensionistas:

O Conselheiro  Geraldo  Adão  dos  Santos se  posicionou  no  sentido  de  que  o
Conselho Nacional de Saúde recomendasse ao Ministério da Saúde que: 1) que em sua política
de medicamentos, fosse priorizada a reorientação da assistência farmacêutica básica;  2) a
implementação efetiva da relação de medicamentos essenciais, RENAME; 3) fosse agilizado o
programa de produção de genéricos; 4) fosse definida uma política de medicamentos para o
país,  principalmente  devido  à  importância  que  representam  ao  segmento  dos  idosos  e
aposentados.  Informou,  ainda, que a COBAP conseguiu autorização do Ministério da Saúde
para  a  realização  de  uma  pesquisa  para  descobrir  quais  são  os  medicamentos  que  esse
segmento  da  sociedade  necessita  e  tem dificuldades  de  encontrar.  A  pesquisa,  feita  em
parceria com a Faculdade de Medicina de Belo Horizonte, está em seu estágio inicial. 

Informes Extra-Pauta:

1.  O novo presidente da Fundação Oswaldo Cruz,  Dr.  Paulo Buss,  informou os
conselheiros do desejo de submeter ao Conselho as diretrizes do plano quadrienal, que está
sendo elaborado pela Fundação Oswaldo Cruz. Assim, informou que encaminharia o plano para
os conselheiros na semana seguinte à reunião, para ser discutido na próxima reunião ordinária
do Conselho. 

2. O Conselheiro Arthur Custódio informou ao conselho sobre a realização de uma
audiência pública sobre as políticas públicas de eliminação de Hanseníase do país que teria
lugar no Congresso Nacional, no dia dez de maio de 2001, recomendando a deliberação para
que um membro do Conselho possa acompanhar o evento.        

3.  O Conselheiro  Artur  Custódio  M. de Sousa  recomendou  ao  Conselho  que
enviasse  uma  delegação  oficial  para  participar  da  assinatura  do  convênio  entre  o  Banco
Mundial e o Governo do Rio Grande do Sul, para a reestruturação do antigo Hospital Colônia de
Itapuã.   

4.   O  Conselheiro  Edson  de  Oliveira  Andrade colocou  aos  conselheiros  sua
preocupação com a nova tabela de preços do SUS, onde houve uma redução do valor básico.
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Assim,  recomendou  ao  Conselho  que  chamasse  os  gestores  para  debater  a  questão.  O
coordenador Nelson Rodrigues dos Santos se posicionou no sentido  de que essa questão
fosse convertida em ponto de pauta para a próxima reunião, sugerindo ao conselheiro Edson
trazer uma proposta de pauta para a questão. 

5.  O  Conselheiro  Edson  de  Oliveira  Andrade  informou  que  no  dia  anterior
ocorrera uma audiência pública no Senado Federal sobre reprodução assistida, e recomendou
ao  Conselho  Nacional  de  Saúde  que  participasse  da  discussão  dessa  questão  porque  ela
engloba, além da infertilidade, pesquisa com embriões, sendo merecedora de grande atenção
por parte do Conselho.

6.  A conselheira  Maria Natividade Santana  informou sobre as comemorações
havidas entre 12 a 20 de maio de 2001, da 62ª Semana Brasileira de Enfermagem,  que tinha
como  tema  central:  “ABEN  75  anos  COM  QUEM CUIDA  DA  VIDA”.  Falou,  ainda,  sobre  a
realização do 12° Seminário de Pesquisas em Enfermagem, marcado para os dias 25 a 27 de
maio de 2001, no Pará.

7. O conselheiro Artur Custódio M. de Sousa cientificou o CNS sobre a realização
da Audiência Pública de Hanseníase, que fora no Congresso Nacional.    

8. A conselheira Vera Lúcia Marques de Vita avisou que no dia 05 de junho de
2001, a Comissão de Saúde Mental irá se reunir para decidir a formatação da 3ª Conferência
de Saúde Mental. A princípio, a conferência se realizará de 05 a 08 de dezembro de 2001 e o
tema será “Cuidar sim, excluir não”.

ITEM 02 – CALENDÁRIO DAS CONFERÊNCIAS DE SAÚDE

Item não discutido.

ITEM 03 – AVALIAÇÃO DO PROGRAMA DE DST/AIDS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE SUA
INSERÇÃO NA CONSTRUÇÃO DO SUS

O  Dr. Paulo Teixeira,  Coordenador do Programa de DST/AIDS, do Ministério da
Saúde, fez uma apresentação sobre o tema “Resposta Nacional à Epidemia de HIV e AIDS no
Brasil” a todos os conselheiros, contemplando os seguintes aspectos: Situação Epidemiológica,
Resposta  Nacional,  Promoção  da  Saúde  com  principais  resultados,  Atenção  à  Saúde,
Cooperação Técnica Horizontal em DST/AIDS e Prioridades para o futuro.  Após discussão, foi
aprovado uma moção de louvor  ao  Dr. Paulo  Teixeira,  como representante  do  SUS,  ao
Conselheiro Mário Scheffer, como representante do controle social, e ao Presidente da África
do Sul, Nelson Mandella, como paradigma da situação mundial de controle social das ações
contra AIDS. 

ITEM 04 –AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DE REGULAÇÃO DOS PLANOS E  SEGUROS
PRIVADOS DE SAÚDE PELA ANS E CONSU E SUA PARTICIPAÇÃO NA CONSTRUÇÃO DO
SUS.

Devido à ausência justificada do Dr.  Januário Montone,  presidente da Agência
Nacional  de  Saúde,  os  Conselheiros  Mário  Scheffer  e  José  Carvalho  de  Noronha
apresentaram os seguintes pontos para subsidiar a discussão dos conselheiros na próxima
reunião ordinária do Conselho: 1) realização de um simpósio sobre a regulação dos planos e
seguros privados de saúde, reunindo membros do Senado Federal, Câmara dos Deputados,
Agência Nacional de Saúde e CNS;  2)  decisão prévia da Câmara de Saúde Suplementar em
reajustar os planos de saúde em 8,21%;  3) Manutenção de uma lista de alta complexidade,
com 320 procedimentos, que os prestadores pode excluir do atendimento aos portadores de
doenças  preexistentes;  4) pesquisa  feita  pela  PNAD  sobre  saúde  suplementar;  5)
simplificação,  para  orientação  dos  consumidores,  dos  tópicos  regulados  pela  ANS;  6)
necessária integração com o SUS;  7) acompanhamento da qualidade dos serviços prestados
pelos planos de saúde; 8) relação da desoneração do SUS com o aumento de atendimentos da
área de saúde suplementar. Dessa forma, a discussão foi prorrogada para a próxima RO com a
presença do Presidente da ANS.
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ITEM  05  –  REFERENCIAL  PARA  ACOMPANHAMENTO  DO  PROJETO  BOLSA-
ALIMENTAÇÃO

O Conselheiro  Augusto Alves de Amorim  convidou todos os conselheiros para
presenciarem a reunião da Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição que se realizará
dia 22 de maio de 2001. Destacou, ainda, os seguintes pontos a serem apreciados na reunião
com  o  consentimento  do  Conselho:  1) Efeitos  do  Projeto  Bolsa-Alimentação  nos  níveis
Estaduais e Municipais; 2) Acordância do Projeto com a lógica do SUS; 3) Exclusão das famílias
sem renda;  4) Questão  de indicadores  coletivos  ou individuais;  5) Integração  com outros
programas  existentes;  6) Qual  a  contribuição  desse  Projeto  no  contexto  das  diretrizes  e
estratégias nacional de saúde. 

ITEM 06 – PROPOSTA DE DIRETRIZES PARA A PLENÁRIA NACIONAL DE CONSELHOS
DE SAÚDE 

 
A Conselheira  Gysélle  Saddi  Tannous  informou  ao  Conselho  que  a  Comissão

Organizadora da Plenária teve sua reunião nos dias 03 e 04 de maio 2001 onde fora feito um
relato histórico das Plenárias Nacionais e discutidas as diretrizes para a 10a Plenária Nacional
de  Conselhos  de  Saúde,  tendo sido acordado que a  discussão  sobre  diretrizes  precederia
qualquer discussão regimental. Dessa forma, foi redigido um documento com uma proposta
preliminar, sendo aprovado consensualmente, com apenas um destaque para a reavaliação da
frase “...caráter propositivo e deliberativo no seu nível de competência,...” questionando o uso
da expressão “deliberativo” que poderia dificultar o entendimento dos participantes quanto ao
caráter da Plenária.     

ITEM 07  - RELATO DA COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE

O senhor  Joellynton Medeiros Santos,  representante  do  CONASEMS,  expôs  o
relatório das duas últimas reuniões da comissão. Na realizada no dia 15 de março de 2001,
fora discutido os seguintes itens: a) Informes de fórum das capitais; b) Informe da quantidade
de  inscrições  dos  profissionais  da  área  de  medicina  e  enfermagem  no  Programa  de
Interiorização  da Saúde; c)  Informe sobre  a campanha de diabetes;  d) discussão sobre a
expansão do cartão SUS;  e) apresentação da Portaria do INTEGRASUS;  f) apresentação da
programação  e  o  planejamento  de  cálculo  de  medicamento  de  ITB  e  Hanseníase;  g)
notificação sobre o avanço do dengue e dos esforços realizados para conter a expansão da
doença; h) habilitação dos estados em relação a vigilância sanitária; i) habilitação normal de
gestão estadual, municipal; j) aprimoramento da regulamentação sobre a NOAS. Já na reunião
realizada no dia 26 de abril de 2001, ocorrera o debate dos seguintes tópicos: a) explanação
sobre  a  política  de  medicamento;  b) apresentação  regulamentação  sobre  a  NOAS;  c)
discussão  sobre  o  PAB  ampliado;  d) descentralização  das  ações  de  epidemiologia;  e)
habilitação de 32 municípios na atenção básica e na plena do sistema 6 municípios; f) balanço
da vacinação do idoso,  g) reflexos da campanha contra a dengue.  O Conselheiro  Cláudio
Duarte da Fonseca   complementou a apresentação falando sobre o acompanhamento da
assistência farmacêutica básica. 

ITEM 08 –  RELATO DA REDE INTERAGENCIAL DE INFORMAÇÕES PARA A SAÚDE –
RIPSA

O senhor  Jarbas  Barbosa da Silva  Júnior,  Diretor  do  CENEPI,  primeiramente
explicou que o objetivo da RIPSA era promover a articulação de entidades vocacionadas para a
produção e análise de saúde no país, organizando e operacionalizando uma rede estruturada
em bases condominiais de ação solidária e integrada. A finalidade da Rede era contribuir para
o aperfeiçoamento da capacidade de formulação, coordenação, gestão e operacionalização de
políticas e de ações públicas dirigidas ao aprimoramento da qualidade de saúde e de vida da
população brasileira. Os propósitos são três, a saber: a) municiar as instâncias de direção do
SUS com informações de natureza estratégica aplicadas à condução de políticas e ações de
saúde;  b) contribuir para a consensualização de conceitos, métodos e critérios de utilização
das bases de dados de interesse para a saúde, entre as entidades integradas na Rede. c) c
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ontribuir  para  o  cumprimento  do  mandato  institucional  da  OPAS  de  produzir
análises periódicas sobre os avanços realizados na área da saúde. Aludiu, também, sobre as
estratégias definidas pela FUNASA que se baseia nos seguintes pontos:  a) coordenação de
ações  pelo  Ministério  da  Saúde,  com  a  cooperação  da  OPAS  e  a  participação  ativa  das
principais instituições nacionais envolvidas na produção de informações de interesse para a
saúde

;  b) viabilização  de  parcerias  para  disponibilização  oportuna  de  informações
voltadas à compreensão da realidade sanitária, de suas tendências e do seu contexto; 

c) mobilização  das  bases  técnico-científicas  nacionais  e  da  massa  crítica  de
profissionais atuantes na área de informações para a saúde

;  d) cooperação  MS-OPAS,  para  gestão  técnica  e  administrativa  da  Rede;  e)
mobilização de recursos financeiros de suporte à realização dos produtos da Rede, adicionais
aos das entidades participantes; 

f) adoção de uma Matriz Geral de Indicadores de âmbito nacional, compreendendo
os campos demográfico, socioeconômico, mortalidade, morbidade e fatores de risco, recursos
e cobertura; g) 

programação pactuada: Planejamento Operacional de Produtos (POP); 
h) adoção  de  residência  comum  da  base  de  dados  da  Rede  (DATASUS).

Continuando,  elencou  os  mecanismos  que  serão  utilizados:  a) Comissão  Geral  de
Coordenação,  presidida  pelo  Ministério  da  Saúde,  encarregada  da  condução  político-
administrativa da Rede; 
b) Oficina  de  Trabalho  Interagencial,  coordenada  pelo  MS,  encarregada  da  coordenação
técnica e do planejamento participativo da Rede; c) 
Comitês  Temáticos  Interdisciplinares,  constituídos  segundo  necessidades  da  dinâmica  da
Rede, encarregados da análise de questões metodológicas e operacionais relacionadas aos
seus produtos; d) 
Secretaria Técnica, encarregada da operacionalização da Rede e integrada por representantes
do MS e da OPAS, sob a coordenação do Ministério. Por fim, listara os produtos produzidos,
sendo estes: a) indicadores e Dados Básicos: 1997, 1998 e 2000

; b) estimativas Mortalidade Infantil, Perinatal e Materna
; c) padronização de atributos comuns a sistemas nacionais
; d) análise espacial de dados em saúde
; e) padronização de registros clínicos
; f) sala de Situação em Saúde
; g) capacitação de profissionais de informação
; h) as Condições de Saúde no Brasil; i) informe Nacional sobre Situação de Saúde;

j) metodologia para monitoramento da eqüidade em saúde; k) Documentação Brasileira sobre
Informação  em Saúde;  l) Indicadores  Básicos de  Alimentação  e  Nutrição;  m) Definição  e
Indicadores Saúde, Seguro Social e Trabalho. 

 
ITEM 09 – ATUALIZAÇÃO DA RESOLUÇÃO Nº 33/92 – PROPOSTA PRELIMINAR PARA
DISCUSSÃO NOS CES E CMS

O coordenador  Nelson Rodrigues dos Santos  lembrou que para estudo deste
item fora criado um GT compostos pelos Conselheiros: Climério da Silva Rangel Júnior, José
Carvalho  Noronha,  Maria  Leda  de  Resende  Dantas  em  dezembro  de  2000.  Naquela
oportunidade,  fora  deliberado  pela  atualização  da  Resolução  33,   em  conjunto  com  os
Conselhos Estaduais e Municipais. Após as considerações iniciais, fez-se a discussão sobre o
conteúdo. 

ITEM 10 – AGENDA BÁSICA DO CNS 2001

O conselheiro  Augusto Alves de Amorim procedeu a apresentação da proposta
da Agenda Básica contendo os seguintes eixos temáticos: a) Promoção da Saúde; b) Modelo
de Atenção  e de  Gestão;  c) Política  de  Recursos  Humanos;  d) Financiamento  do  SUS;  e)
Regulamentação das Operadoras de Planos e Seguros de Saúde e a Prática do Controle Social;
f) Desenvolvimento Aprimoramentos Orgânicos e Funcional da Rede de Conselhos de Saúde.
Por fim, o conselheiro Diógenes Sadim Martins disse que era possível contemplar todas as
sugestões dadas, pois estas complementam o texto. No item 2 – Modelo de atenção básica e
saúde, acolhe a sugestão de suprimir  “Saúde da Família”.  O documento foi aprovado, sendo
que as sugestões dadas seriam inseridas pelo GT  na Agenda Básica do CNS – 2001. 

6



ITEM 11 – RELATO DO GT/CNS DA PENDÊNCIA “CES DO PARÁ”

Ao falar sobre o assunto, o conselheiro Artur Custódio M. de Sousa  explicou que
houvera uma reunião do GT, que decidiu pela visita nos dias 22 e 23 de maio de 2001, o grupo
que irá  é composto  pelos  conselheiros:  Artur Custódio M. Sousa,  Gilson Cantarino O
´Dwyer, Gysélle Saddi Tannous, Júlia Maria dos Santos Roland  e pelo Procurador do
MPU, Humberto Jacques de Medeiros.  

ITEM 12 – RELATO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS/CNS

Senhor  Arionaldo  Rosendo  Bonfim,  Subsecretário  de  Planejamento  e
Orçamentação do MS, e o senhor  Geraldo Biasoto,  Secretário de Investimento em Saúde,
informaram que a grande discussão que está a ocorrer na área da saúde é sobre o triplo
entendimento dos dispositivos da EC-29, quanto à locação de recursos para o MS, no que diz
respeito ao piso para ser aplicado em ações e serviços de saúde. O professor Elias Antônio
Jorge, Coordenador Adjunto da Comissão do CNS de Orçamento e Financiamento, comentou
sobre as três alternativas para enfrentar o problema da AGU versus Ministério da Fazenda: a)
resgatar  junto  aos  parlamentares  participantes  do  processo  de  negociação,  o  verdadeiro
espírito  da  lei;  b) intervir  junto  a  Procuradoria  dos  Direitos  do  Cidadão  para  argüir
juridicamente  sobre  a  interpretação;  c) apresentar  emendas  a  LDO.  Finalizou  sua
apresentação, comentando sobre problemas de execução orçamentária dos hemoderivados e
saneamento.  O coordenador  Nelson Rodrigues dos Santos propôs  que  fosse  articulado
junto ao MP uma ADIn com pedido de liminar, sendo a proposta aprovada pelo CNS. Além
disso, o relatório da Comissão de Orçamento  e Financiamento apresentado pelo Professor
Elias Antônio Jorge foi aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde.  

ITEM 13 – A) APRESENTAÇÃO DO MATERIAL DE PESQUISA HOSPITALAR

A  Conselheira  Carmem  M.  Bruder  da  Fonseca  apresentou  ao  CNS  material
referente  à  pesquisa  sobre  a  situação  de  endividamento  dos  hospitais  de  fins  lucrativos,
filantrópicos  e públicos conveniados ao SUS.  De acordo com a pesquisa,  há uma situação
generalizada de falência dos hospitais conveniados ao SUS que devem, em média, 5,11 meses
de  seu  faturamento.  Tendo  em  vista  a  importância  desses  hospitais  para  a  população
brasileira, a Conselheira Carmem M. Bruder da Fonseca descreveu a situação dos hospitais
como assustadora e disse que gostaria que o Conselho pressionasse o Ministério da Saúde
para achar uma saída para essa questão. Após discussão, ficou deliberado para a Comissão de
Orçamento e Finanças trazer, já para a próxima Reunião Ordinária do Conselho, uma proposta
para a realização de uma Oficina de Trabalho de dois dias inteiros, envolvendo os principais
atores para trabalhar os seguintes temas dentro dessa questão: modelos de financiamento,
repasse, remuneração, diretrizes e estratégias na visão de sustentabilidade do SUS e modelo
de gestão.  

B) MARGEM DE TEMPO PARA AJUSTES NO CUMPRIMENTO DA PAUTA

Item não discutido
        

ITEM  14  –  SUGESTÕES  DE  PAUTA  PARA  A  109a REUNIÃO  ORDINÁRIA  E
ENCERRAMENTO

Não foram apresentadas sugestões. 
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